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Normativos do Estatuto dos Magistrados Judiciais referentes aos: 

01  Deveres e direitos dos magistrados judiciais 

02 Avaliação, Inspeção e Classificação 

03 Procedimento Disciplinar 

 

 
 

 

 

1. Deveres e direitos dos magistrados judiciais 

 

Artigo 6.º -A 

Proibição de atividade política 

1. É vedada aos magistrados judiciais a prática de atividades político -

partidárias de carácter público. 

2. Os magistrados judiciais não podem ocupar cargos políticos, com 

exceção dos cargos de Presidente da República, de membro do 

Governo, de membro do Conselho de Estado ou de Representante da 

República para as regiões autónomas. 

 

Artigo 6.º -B 

Garantias de desempenho 

Aos magistrados judiciais devem ser proporcionadas as condições de 

formação, organização e gestão que lhes permitam desempenhar a sua 

função com a independência, imparcialidade, dignidade, qualidade e 

eficiência compatíveis com o adequado funcionamento da administração da 

justiça. 
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Artigo 6.º -C 

Dever de imparcialidade 

Os magistrados judiciais, no exercício das suas funções, devem agir 

com imparcialidade, assegurando a todos um tratamento igual e isento 

quanto aos interesses particulares e públicos que lhes cumpra dirimir. 

 

Artigo 7.º 

Impedimentos 

1. É vedado aos magistrados judiciais: 

a) Exercer funções em juízo ou tribunal de competência territorial 

alargada em que sirvam juízes de direito, magistrados do Ministério 

Público ou funcionários de justiça a que estejam ligados por 

casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade em qualquer 

grau da linha reta ou até ao 2.º grau da linha colateral; 

b) Exercer funções em juízo da mesma comarca ou tribunal de 

competência territorial alargada em que sirvam juízes de direito, 

magistrados do Ministério Público ou funcionários de justiça a que 

estejam ligados por casamento ou união de facto, parentesco ou 

afinidade em qualquer grau da linha reta ou até ao 2.º grau da linha 

colateral, que gere sistemático impedimento do juiz; 

c) Exercer funções na mesma secção do Supremo Tribunal de Justiça 

ou dos tribunais da Relação em que sirvam magistrados judiciais a 

que estejam ligados por casamento ou união de facto, parentesco 

ou afinidade em qualquer grau da linha reta ou até ao 2.º grau da 

linha colateral; 

d) Exercer funções em tribunal de comarca a cujo presidente estejam 

ligados por casamento ou união de facto, parentesco ou afinidade 

em qualquer grau da linha reta ou até ao 2.º grau da linha colateral; 

e) Servir em juízo cuja área territorial abranja o concelho em que, nos 

últimos cinco anos, tenham desempenhado funções de Ministério 

Público ou de advogado ou defensor nomeado no âmbito do apoio 
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judiciário ou em que, em igual período, tenham tido escritório de 

advogado, solicitador, agente de execução ou administrador judicial. 

2. Não se aplica o disposto na alínea a) do número anterior nos juízos 

com mais de três magistrados judiciais efetivos e nas situações em que 

os referidos magistrados do Ministério Público ou funcionários não 

tenham relação processual ou funcional com o magistrado judicial. 

 

Artigo 7.º -A 

Dever de cooperação 

1. Os magistrados judiciais devem cooperar com o Conselho Superior da 

Magistratura e os presidentes dos tribunais no exercício das suas 

atribuições legais de gestão e organização e estes com aqueles no 

exercício das suas atribuições legais de administração da justiça. 

2. São atribuições de gestão e organização todas as que não contendam 

com a concreta tramitação e decisão processual. 

 

Artigo 7.º -B 

Deveres de sigilo e de reserva 

1. Os magistrados judiciais não podem revelar informações ou 

documentos a que tenham tido acesso no exercício das suas funções 

que, nos termos da lei, se encontrem cobertos por segredo. 

2. Os magistrados judiciais não podem fazer declarações ou comentários 

públicos sobre quaisquer processos judiciais, salvo quando autorizados 

pelo Conselho Superior da Magistratura, para defesa da honra ou para 

a realização de outro interesse legítimo. 

3. Não são abrangidas pelo dever de reserva as declarações e 

informações que, em matéria não coberta por segredo de justiça ou 

por sigilo profissional, visem a realização de direitos ou interesses 

legítimos, nomeadamente o acesso à informação e a realização de 

trabalhos técnico-científicos, académicos ou de formação. 
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4. Sem prejuízo das regras estabelecidas na lei de processo, a prestação 

de informações referidas no número anterior deve ser assegurada pelo 

Conselho Superior da Magistratura, pelos juízes presidentes dos 

tribunais ou por outros magistrados judiciais a quem este Conselho, 

sob proposta do juiz presidente respetivo, defira essa competência. 

 

Artigo 7.º -C 

Dever de diligência 

Os magistrados judiciais devem pautar a sua atividade pelos princípios 

da qualidade e eficiência de modo a assegurar, designadamente, um 

julgamento justo, equitativo e em prazo razoável a todos os que recorrem 

aos tribunais. 

 

Artigo 7.º -D 

Dever de urbanidade 

Os magistrados judiciais devem adotar um comportamento correto 

para com todos os cidadãos com que contactem no exercício das suas 

funções, designadamente na relação com os demais magistrados, 

funcionários, advogados, outros profissionais do foro e intervenientes 

processuais. 

 

Artigo 7.º -E 

Dever de declaração 

Os magistrados judiciais apresentam declarações de rendimentos e 

património nos termos da lei. 

 

Artigo 8.º 

Domicílio necessário 

1. Os magistrados judiciais têm domicílio necessário na área da comarca 

onde se encontram instalados os juízos da comarca ou as sedes dos 

tribunais de competência territorial alargada onde exercem funções, 
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podendo, todavia, residir em qualquer local da comarca, desde que não 

haja prejuízo para o exercício de funções. 

2. Os magistrados judiciais do quadro complementar consideram-se 

domiciliados na sede do respetivo tribunal da Relação ou da respetiva 

comarca, em caso de desdobramento, podendo, todavia, residir em 

qualquer local da circunscrição judicial, desde que não haja prejuízo 

para o exercício de funções. 

3. Quando as circunstâncias o justifiquem, e não haja prejuízo para o 

exercício das suas funções, os juízes de direito podem ser autorizados 

pelo Conselho Superior da Magistratura a residir em local diferente do 

previsto nos números anteriores. 

4. Os magistrados judiciais do Supremo Tribunal de Justiça e dos tribunais 

da Relação estão isentos da obrigação de domicílio necessário. 

5. Os magistrados judiciais abrangidos pelo presente Estatuto não podem 

indicar mais do que um domicílio. 

 

Artigo 8.º -A 

Incompatibilidades 

1. Os magistrados judiciais em efetividade de funções ou em situação de 

jubilação não podem desempenhar qualquer outra função pública ou 

privada de natureza profissional. 

2. Para os efeitos do número anterior, não são consideradas de natureza 

profissional as funções diretivas não remuneradas em fundações ou em 

associações das quais os magistrados judiciais sejam associados que, 

pela sua natureza e objeto, não ponham em causa a observância dos 

respetivos deveres funcionais, devendo o exercício dessas funções ser 

precedido de comunicação ao Conselho Superior da Magistratura. 

3. Não são incompatíveis com a magistratura a docência ou a investigação 

científica de natureza jurídica, não remuneradas, assim como as 

comissões de serviço ou o exercício de funções estranhas à atividade 
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dos tribunais cuja compatibilidade com a magistratura se encontre 

especialmente prevista na lei. 

4. O exercício das funções referidas no número anterior carece de 

autorização do Conselho Superior da Magistratura, não podendo 

envolver prejuízo para o serviço nos casos da docência ou investigação 

científica de natureza jurídica. 

5. Carece, ainda, de autorização do Conselho Superior da Magistratura, 

que só é concedida se a atividade não for remunerada e não envolver 

prejuízo para o serviço ou para a independência, dignidade e prestígio 

da função judicial: 

a) O exercício de funções não profissionais em quaisquer órgãos 

estatutários de entidades públicas ou privadas que tenham como fim 

específico exercer a atividade disciplinar ou dirimir litígios; 

b) O exercício de funções não profissionais em quaisquer órgãos 

estatutários de entidades envolvidas em competições desportivas 

profissionais, incluindo as respetivas sociedades acionistas. 

6. Não é incompatível com a magistratura o recebimento de quantias 

resultantes da produção e criação literária, artística, científica e 

técnica, assim como das publicações derivadas. 
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2. Avaliação, inspeção e classificação 

 
Artigo 31.º 

Princípios orientadores da avaliação 

1.  Os juízes de direito são avaliados complementarmente à inspeção do 

respetivo tribunal. 

2. A avaliação dos juízes de direito respeita os seguintes princípios: 

a) Legalidade, igualdade, justiça, razoabilidade e imparcialidade; 

b) Independência, nos termos do qual os serviços de inspeção não 

podem, em qualquer caso, interferir com a independência dos juízes, 

nomeadamente pronunciando-se quanto ao mérito substancial das 

decisões; 

c) Continuidade, que impõe um permanente acompanhamento dos 

tribunais e do serviço dos juízes. 

3. As inspeções são realizadas, preferencialmente, por inspetores que 

desempenharam funções efetivas na mesma jurisdição do 

inspecionado, sendo inspecionados no mesmo ano civil todos os juízes 

de direito de igual antiguidade. 

4. Caso o período inspetivo abranja várias jurisdições, a inspeção deve 

ser realizada preferencialmente por inspetor que tenha desempenhado 

funções efetivas na jurisdição em que o inspecionado trabalhou 

durante mais tempo ou na que prestou serviço mais relevante para 

efeitos inspetivos. 

 

Artigo 32.º 

Classificação de juízes de direito 

Os juízes de direito são classificados, de acordo com o seu mérito, de 

Muito bom, Bom com distinção, Bom, Suficiente e Medíocre. 
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Artigo 33.º 

Critérios e efeitos das classificações 

1. A classificação deve atender ao modo como os juízes desempenham a 

função, nomeadamente: 

a) Preparação técnica e capacidade intelectual; 

b) Idoneidade e prestígio pessoal e profissional; 

c) Respeito pelos seus deveres; 

d) Volume e gestão do serviço a seu cargo; 

e) Gestão do juízo ou secção respetiva, atendendo aos recursos 

humanos e materiais disponíveis; 

f) Produtividade e observância dos prazos definidos para a prática dos 

atos judiciais, considerando o volume processual existente e os 

meios e recursos disponíveis; 

g) Capacidade de simplificação dos atos processuais; 

h) Circunstâncias em que o trabalho é prestado; 

i) Nível de participação e contributos para o bom funcionamento do 

serviço; 

j) Classificações de serviço atribuídas em inspeções anteriores; 

k) Elementos curriculares que constem do seu processo individual; 

l) Tempo de serviço; 

m) Sanções disciplinares aplicadas no período a que se reporta a 

inspeção. 

2. A classificação de Medíocre implica a instauração de inquérito, no 

âmbito do qual pode ser determinada a suspensão de exercício de 

funções. 

 

Artigo 34.º 

Primeira classificação 

1. Os juízes de direito são obrigatoriamente sujeitos, no final do primeiro 

ano de exercício efetivo de funções, a uma ação inspetiva que, tendo 

em consideração os critérios de classificação contidos no n.º 1 do artigo 
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anterior, culmina com uma avaliação positiva ou negativa, propondo, 

no caso de avaliação negativa, medidas de correção. 

2. No caso de avaliação negativa com proposta de adoção de medidas 

corretivas, o Conselho Superior da Magistratura, decorrido que seja um 

ano sobre a notificação do relatório, ordena a realização de uma 

inspeção extraordinária. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a primeira notação 

a atribuir aos juízes de direito efetiva-se ao fim de três anos de 

exercício de funções. 

4. No caso de falta de classificação não imputável ao juiz de direito, 

presume-se a de Bom. 

 

Artigo 35.º 

Procedimento 

1. O magistrado judicial é obrigatoriamente ouvido sobre os relatórios 

informativo e inspetivo, podendo fornecer os elementos que tenha por 

convenientes. 

2. A resposta do inspetor, que deve ser comunicada ao inspecionado, não 

pode aduzir factos ou meios de prova novos que o desfavoreçam. 

3. O disposto no número anterior é aplicável quando, no exercício do seu 

direito de audiência, o interessado se pronuncie sobre a matéria de 

facto sustentada no relatório inspetivo. 

 

Artigo 36.º 

Periodicidade 

1. Após a primeira notação a que se refere o n.º 3 do artigo 34.º, os juízes 

de direito são classificados em inspeção ordinária: 

a) Decorridos quatro anos; 

b) Depois do período referido na alínea anterior, de cinco em cinco 

anos. 
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2. A renovação da classificação de Muito Bom dispensa a realização da 

inspeção seguinte, salvo se o Conselho Superior da Magistratura a 

reputar necessária. 

3. Aos juízes de direito pode ser efetuada inspeção extraordinária, por 

iniciativa do Conselho Superior da Magistratura, em qualquer altura, 

ou a requerimento fundamentado dos interessados, desde que a última 

inspeção ordinária tenha ocorrido há mais de três anos, ou para efeitos 

de concurso aos tribunais da Relação. 

4. Os juízes de direito em comissão de serviço em tribunais não judiciais 

são classificados periodicamente, nos mesmos termos dos que 

exercem funções em tribunais judiciais. 

5. A inspeção deve ser concluída no prazo de 90 dias. 

6. Findo o período de licença de longa duração o juiz de direito é sujeito 

a nova inspeção, após um ano sobre o reinício de funções. 

 

Artigo 37.º 

Inspeção e classificação de juízes desembargadores 

1. A requerimento fundamentado dos interessados, o Conselho Superior 

da Magistratura pode determinar inspeção ao serviço dos juízes 

desembargadores que previsivelmente sejam concorrentes 

necessários ao acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do 

n.º 2 do artigo 51.º 

2. Aos juízes desembargadores pode ser efetuada inspeção 

extraordinária, por iniciativa do Conselho Superior da Magistratura. 

3. Às inspeções a que se referem os números anteriores é aplicável, com 

as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 31.º a 33.º e 35.º. 
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3. Procedimento disciplinar 

 

Disposições gerais 

Artigo 81.º 

Responsabilidade disciplinar 

Os magistrados judiciais estão sujeitos a responsabilidade disciplinar 

nos casos previstos e com as garantias estabelecidas no presente Estatuto. 

 

Artigo 82.º 

Infração disciplinar 

Constituem infração disciplinar os atos, ainda que meramente 

culposos, praticados pelos magistrados judiciais com violação dos princípios 

e deveres consagrados no presente Estatuto e os demais atos por si 

praticados que, pela sua natureza e repercussão, se mostrem incompatíveis 

com os requisitos de independência, imparcialidade e dignidade 

indispensáveis ao exercício das suas funções. 

 

Artigo 83.º 

Autonomia 

1. O procedimento disciplinar é autónomo relativamente ao procedimento 

criminal e contraordenacional instaurado pelos mesmos factos. 

2. Quando, em procedimento disciplinar, se apure a existência de infração 

criminal, o inspetor dá imediato conhecimento deste facto ao Conselho 

Superior da Magistratura e ao Ministério Público. 

3. Proferido despacho de validação da constituição de magistrado judicial 

como arguido, a autoridade judiciária competente dá imediato 

conhecimento desse facto ao Conselho Superior da Magistratura. 
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Artigo 83.º -A 

Extinção da responsabilidade disciplinar 

A responsabilidade disciplinar extingue-se por: 

a) Caducidade e prescrição do procedimento disciplinar; 

b) Prescrição da sanção; 

c) Cumprimento da sanção; 

d) Morte do arguido; 

e) Amnistia ou perdão genérico. 

 

Artigo 83.º -B 

Caducidade do procedimento disciplinar 

1. O direito de instaurar procedimento disciplinar caduca passado um ano 

sobre a data em que a infração tenha sido cometida. 

2. Caduca igualmente quando, conhecida a infração pelo plenário ou pelo 

conselho permanente do Conselho Superior da Magistratura através da 

sua secção disciplinar, não seja instaurado o competente procedimento 

disciplinar no prazo de 60 dias. 

3. Quando o facto qualificado como infração disciplinar seja também 

considerado infração penal, o direito previsto no n.º 1 tem o prazo e o 

regime da prescrição estabelecidos na lei penal. 

 

Artigo 83.º -C 

Prescrição do procedimento disciplinar 

1. O procedimento disciplinar prescreve decorridos 18 meses a contar da 

data em que foi instaurado, ressalvado o tempo de suspensão, quando, 

nesse prazo, o visado não tenha sido notificado da decisão final. 

2. A prescrição do procedimento disciplinar referida no n.º 1 suspende-se 

durante o tempo em que, por força de decisão jurisdicional ou de 

apreciação jurisdicional de qualquer questão, a marcha do 

correspondente processo não possa começar ou prosseguir. 

3. É correspondentemente aplicável o disposto no n.º 3 do artigo anterior. 
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Artigo 83.º -D 

Suspensão da prescrição 

1. O prazo de prescrição suspende-se, por um período até um máximo de 

seis meses, com a instauração de procedimento de sindicância aos 

órgãos ou serviços, bem como com a instauração de procedimento de 

inquérito ou procedimento disciplinar comum, mesmo que não 

dirigidos contra o magistrado judicial a quem a prescrição aproveite, 

quando em qualquer deles venham a apurar-se infrações pelas quais 

seja responsável. 

2. A suspensão do prazo prescricional apenas opera quando, 

cumulativamente: 

a) Os processos referidos no número anterior tenham sido instaurados 

nos 60 dias seguintes à suspeita da prática de factos 

disciplinarmente puníveis; 

b) O procedimento disciplinar subsequente tenha sido instaurado nos 

60 dias seguintes à receção daqueles processos, para decisão; e 

c) À data da instauração dos processos e procedimento referidos nas 

alíneas anteriores não se encontre já caducado o direito de instaurar 

procedimento disciplinar. 

3. O prazo de prescrição volta a correr a partir do dia em que cesse a 

causa da suspensão. 

 

Artigo 83.º -E 

Direito subsidiário 

Em tudo o que se não mostre expressamente previsto neste Estatuto 

em matéria disciplinar são aplicáveis, com as devidas adaptações, o Código 

de Procedimento Administrativo, o Código Penal, o Código de Processo Penal 

e, na sua falta, os princípios gerais do direito sancionatório. 
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SECÇÃO II 

Classificação das infrações 

 

Artigo 83.º -F 

Classificação das infrações 

As infrações disciplinares cometidas pelos magistrados judiciais 

assumem a categoria de muito graves, graves e leves, em função das 

circunstâncias de cada caso. 

 

Artigo 83.º -G 

Infrações muito graves 

Constituem infrações muito graves os atos praticados com dolo ou 

negligência grosseira que, pela reiteração ou gravidade da violação dos 

deveres e incompatibilidades previstos no presente Estatuto, se revelem 

desprestigiantes para a administração da justiça e para o exercício da 

judicatura, nomeadamente: 

a) A recusa em administrar a justiça, ainda que com fundamento na 

falta, obscuridade ou ambiguidade da lei ou dúvida insanável sobre 

o caso em litígio, desde que este deva ser juridicamente regulado; 

b) A intromissão, mediante ordens ou pressões de qualquer tipo ou 

natureza, nas funções de outro magistrado, com o fim de alcançar, 

por meio de decisão favorável, vantagens ilegítimas para si ou para 

outrem; 

c) O exercício de qualquer atividade incompatível com a função, ainda 

que o magistrado judicial se encontre na situação de jubilação; 

d) A inobservância do dever de se declarar impedido ou de acionar os 

mecanismos de impedimento legalmente previstos, visando 

prejudicar, favorecer e propiciar vantagens ou benefícios processuais 

ou económicos para qualquer das partes; 

e) A revelação ilegítima de factos ou dados conhecidos no exercício das 

suas funções, que causem prejuízo à tramitação de um processo, a 

qualquer pessoa ou à imagem ou prestígio do sistema de justiça; 
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f) A ausência ilegítima e continuada por mais de 10 dias úteis seguidos 

ou 20 dias úteis interpolados em cada ano, da circunscrição judicial 

em que o magistrado judicial se encontre colocado, ou quando deixe 

de comparecer ao serviço com expressa manifestação da intenção 

de abandonar o lugar, presumindo-se o abandono na ausência 

injustificada durante 30 dias úteis seguidos; 

g) A falsidade ou omissão relevante na prestação de dados e elementos 

constantes de solicitações ou requerimentos de licenças, declarações 

de compatibilidade, retribuições, ajudas económicas ou quaisquer 

outros documentos que possam servir para apreciação de uma 

pretensão ou para o cumprimento de um dever legal do requerente; 

h) A utilização abusiva da condição de magistrado judicial para obter 

vantagens pessoais, para si ou para terceiro, de autoridades, 

funcionários ou profissionais de outras categorias; 

i) A prática de atividade político-partidária de caráter público; 

j) O incumprimento reiterado dos deveres legais de apresentação de 

declaração de rendimentos e património. 

 

Artigo 83.º -H 

Infrações graves 

1. Constituem infrações graves os atos praticados com dolo ou 

negligência grosseira que revelem grave desinteresse pelo 

cumprimento dos deveres funcionais, nomeadamente: 

a) O não acatamento das decisões proferidas pelos tribunais superiores 

por via de recurso; 

b) O excesso ou abuso de autoridade, ou grave falta de consideração e 

respeito devidos aos cidadãos e a todos aqueles com quem se 

relacione no exercício das suas funções; 

c) A revelação pública e ilegítima, fora dos canais ou meios de 

informação judicial estabelecidos, de factos ou dados conhecidos no 

exercício da sua função ou por causa dela; 



 
 

 

NORMATIVOS DO ESTATUTO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 

 

d) A ausência ilegítima e continuada por mais de 5 dias úteis e menos 

de 11 dias úteis da circunscrição judicial em que o magistrado 

judicial se encontre colocado; 

e) O incumprimento injustificado, reiterado ou revelador de grave falta 

de zelo profissional, dos horários estabelecidos para os atos 

públicos, bem como dos prazos estabelecidos para a prática de ato 

próprio do juiz, designadamente quando decorrerem seis meses 

desde o fim do prazo para a prática do ato; 

f) O incumprimento injustificado de pedidos de informação, 

deliberações ou provimentos funcionais do Conselho Superior da 

Magistratura e dos presidentes dos tribunais, dadas no âmbito das 

suas atribuições de organização e com a forma legal; 

g) O exercício de atividade compatível com o exercício de funções de 

magistrado judicial com autorização obtida mediante a prestação de 

elementos falsos; 

h) A prestação de informações falsas relativas à carreira profissional ou 

ao exercício da função; 

i) O retardamento injustificado da redução a escrito e do depósito de 

decisões proferidas, bem como da devolução à respetiva secretaria 

de processos judiciais retidos pelo magistrado judicial quando sobre 

os mesmos deixe de ter jurisdição; 

j) A interferência ilegítima na atividade jurisdicional de outro 

magistrado; 

k) O acesso a bases de dados pessoais disponibilizadas para o exercício 

funcional, não livremente acessíveis ao público, para fins alheios à 

função; 

l) A utilização do conteúdo das bases de dados pessoais referidas na 

alínea anterior para fins alheios à função; 

m) Qualquer das condutas elencadas no artigo anterior que não reúna 

todos os pressupostos enunciados no respetivo proémio e que, por 

esse motivo, não seja considerada falta muito grave. 
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2. Constitui ainda infração grave a formulação, por magistrado judicial, 

de pedidos de informação, instruções, decisões ou provimentos fora do 

âmbito das respetivas atribuições de organização. 

 

Artigo 83.º -I 

Infrações leves 

Constituem faltas leves as infrações praticadas com culpa leve que 

traduzam uma deficiente compreensão dos deveres funcionais, 

nomeadamente: 

a) A ausência ilegítima e continuada por mais de três dias úteis e 

menos de sete dias úteis da circunscrição judicial em que esteja 

colocado; 

b) O exercício de atividade compatível com o exercício de funções de 

magistrado judicial, sem obter, quando exigível, a pertinente 

autorização; 

c) O incumprimento injustificado, reiterado ou revelador de falta de 

zelo profissional, dos horários estabelecidos para os atos públicos, 

bem como dos prazos estabelecidos para a prática de ato próprio do 

juiz, designadamente quando decorrerem três meses desde o fim do 

prazo para a prática do ato. 

 

Artigo 83.º -J 

Incumprimento injustificado 

A aferição do incumprimento injustificado previsto na alínea e) do 

artigo 83.º-H exige a ponderação concreta do volume e caraterísticas do 

serviço a cargo do juiz, incluindo o número de processo findos, as 

circunstâncias do exercício de funções, a percentagem de processos em que 

as decisões foram proferidas com atraso, bem como a ponderação, em 

concreto, sobre se, face a estas circunstâncias e às condições pessoais, teria 

sido razoável exigir ao magistrado comportamento diferente. 
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SECÇÃO III 

Sanções 

 

SUBSECÇÃO I 

Escolha e medida da sanção disciplinar 

 

Artigo 84.º 

Escolha e medida da sanção disciplinar 

Na escolha e medida da sanção disciplinar a aplicar, o órgão decisor 

tem em conta todas as circunstâncias que, não estando contempladas no tipo 

de infração cometida, deponham a favor ou contra o arguido, 

nomeadamente: 

a) O grau de ilicitude dos factos, o modo de execução, a gravidade das 

suas consequências e o grau de violação dos deveres impostos; 

b) A intensidade e o grau de culpa e os fins que determinaram a prática 

da infração; 

c) As condições pessoais do arguido, a sua situação económica e a 

conduta anterior e posterior à prática da infração. 

 

Artigo 84.º -A 

Causas de exclusão da ilicitude ou da culpa 

Excluem a ilicitude do comportamento ou a culpa do magistrado 

judicial, afastando a sua responsabilidade disciplinar: 

a) A coação; 

b) A privação acidental e involuntária do exercício das faculdades 

intelectuais no momento da prática da infração; 

c) A legítima defesa, própria ou alheia; 

d) A não exigibilidade de conduta diversa; 

e) O exercício de um direito ou o cumprimento de um dever. 
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Artigo 85.º 

Atenuação especial da sanção disciplinar 

A sanção disciplinar pode ser especialmente atenuada, aplicando-se a 

sanção de escalão inferior, quando existam circunstâncias anteriores ou 

posteriores à infração, ou contemporâneas dela, que diminuam 

acentuadamente a gravidade do facto ou a culpa do arguido, nomeadamente: 

a) O exercício de funções, por mais de 10 anos, sem que haja sido 

cometida qualquer outra infração grave ou muito grave; 

b) A confissão espontânea e relevante da infração; 

c) A provocação injusta, a atuação sob ameaça grave ou a prática da 

infração ter sido determinada por motivo honroso; 

d) A verificação de atos demonstrativos de arrependimento ativo. 

 

Artigo 85.º -A 

Circunstâncias agravantes especiais 

São circunstâncias agravantes da infração disciplinar as seguintes: 

a) A vontade determinada de produzir resultados prejudiciais para o 

sistema de justiça; 

b) A reincidência. 

 

Artigo 86.º 

Reincidência 

1. Se, antes de decorridos três anos sobre a data da condenação de uma 

infração punida com sanção disciplinar superior à de advertência, total 

ou parcialmente cumprida, o magistrado judicial cometer outra 

infração, é punido como reincidente, desde que as circunstâncias do 

caso revelem ausência de eficácia preventiva da condenação anterior. 

2. Se a sanção disciplinar aplicável for qualquer uma das previstas nas 

alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 91.º, em caso de reincidência, o seu 

limite mínimo é igual a um terço ou um quarto do limite máximo, 

respetivamente. 
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3. Tratando-se de sanção diversa das referidas no número anterior, é 

aplicada sanção de escalão imediatamente superior. 

 

Artigo 87.º 

Concurso de infrações 

1. Verifica-se o concurso de infrações quando o magistrado judicial 

comete duas ou mais infrações antes de se tornar inimpugnável a 

condenação por qualquer delas. 

2. No concurso de infrações aplica-se uma única sanção disciplinar e, 

quando lhes correspondam diferentes sanções disciplinares, aplica-se 

a de maior gravidade, agravada em função do concurso, se a sua 

moldura for variável. 

 

Artigo 87.º -A 

Suspensão da execução das sanções disciplinares 

1. As sanções de advertência, multa e suspensão de exercício podem ser 

suspensas na sua execução quando, atendendo à personalidade do 

arguido, às condições da sua vida, à sua conduta anterior e posterior 

à infração e às circunstâncias desta, se conclua que a simples censura 

do comportamento e a ameaça da sanção realizam de forma adequada 

e suficiente as finalidades da sanção. 

2. O tempo de suspensão não é inferior a seis meses para a advertência 

e para a multa e a um ano para a suspensão de exercício, nem superior 

a um e dois anos, respetivamente. 

3. Os tempos previstos no número anterior contam-se desde a data da 

notificação ao arguido da respetiva decisão. 

4. A suspensão é revogada quando o magistrado judicial cometa, no seu 

decurso, nova infração disciplinar pela qual seja sancionado, revelando 

que as finalidades que estavam na base da suspensão não puderam, 

por meio dela, ser alcançadas. 
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5. A revogação determina o cumprimento da sanção disciplinar que havia 

sido previamente suspensa. 

 

Artigo 88.º 

Prescrição das sanções disciplinares 

1. As sanções disciplinares previstas no presente Estatuto prescrevem 

nos seguintes prazos: 

a) Seis meses, nos casos de advertência e multa; 

b) Um ano, nos casos de transferência; 

c) Três anos, nos casos de suspensão de exercício de funções; 

d) Cinco anos, no caso de aposentação ou reforma compulsiva e 

demissão. 

2. O prazo de prescrição conta-se a partir do dia em que se tornar 

inimpugnável a decisão que tiver aplicado a sanção disciplinar. 

 

Artigo 89.º 

Sujeição à responsabilidade disciplinar 

1. A exoneração ou mudança de situação não impedem a punição por 

infrações cometidas no exercício da função. 

2. Em caso de suspensão do vínculo, ou ausência ao serviço, o magistrado 

judicial cumpre sanção disciplinar quando regressar à atividade. 

3. Em caso de cessação do vínculo, o magistrado judicial cumpre a sanção 

disciplinar se regressar à atividade. 

 

Artigo 90.º 

Substituição de sanções disciplinares 

Para os magistrados aposentados ou reformados, jubilados ou que, por 

qualquer outra razão, se encontrem fora da atividade, a multa e a suspensão 

de exercício são substituídas pela perda de pensão ou remuneração pelo 

tempo correspondente. 
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SUBSECÇÃO II 

Espécies de sanções disciplinares 

Artigo 91.º 

Escala de sanções 

1. Os magistrados judiciais estão sujeitos às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Transferência; 

d) Suspensão de exercício; 

e) Aposentação ou reforma compulsiva; 

f) Demissão. 

2. As sanções aplicadas são sempre registadas, salvo a de advertência, 

em que o registo pode ser dispensado. 

 

Artigo 92.º 

Advertência 

A advertência consiste num reparo pela irregularidade praticada ou 

numa repreensão destinada a prevenir o magistrado judicial de que a ação 

ou omissão é suscetível de causar perturbação no exercício das funções ou 

de nele se repercutir de forma incompatível com a dignidade que lhe é 

exigível. 

 

Artigo 93.º 

Multa 

1. A sanção de multa é fixada em quantia certa e tem como limite mínimo 

o valor correspondente a uma remuneração base diária e como limite 

máximo o valor correspondente a seis remunerações base diárias. 

2. No caso de cúmulo de sanções de multa, a multa aplicável não pode 

ultrapassar 90 remunerações base diárias. 
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Artigo 94.º 

Transferência 

A transferência consiste na colocação do magistrado judicial em cargo 

da mesma categoria fora da área de jurisdição do tribunal ou serviço em que 

anteriormente desempenhava o cargo. 

 

Artigo 95.º 

Suspensão de exercício 

1. A suspensão de exercício consiste no afastamento completo do serviço 

durante o período da sanção. 

2. A suspensão pode ser de 20 a 240 dias. 

 

Artigo 96.º 

Aposentação ou reforma compulsiva 

A aposentação ou reforma compulsiva consiste na imposição da 

aposentação ou da reforma.  

 

Artigo 97.º 

Demissão 

A demissão consiste no afastamento definitivo do magistrado judicial, 

com cessação do vínculo à função. 

 

SUBSECÇÃO III 

Aplicação das sanções 

 

Artigo 98.º 

Sanção de advertência 

A advertência é aplicável a infrações leves. 
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Artigo 99.º 

Sanção de multa 

1. A multa é aplicável às infrações graves em que não se mostre 

necessária ou adequada, face às circunstâncias do caso, a aplicação de 

outra sanção disciplinar mais gravosa. 

2. A requerimento do sancionado, pode ser autorizado o pagamento em 

prestações da sanção disciplinar de multa, sempre que o quantitativo 

em que o magistrado judicial tenha sido sancionado seja superior a um 

terço do vencimento líquido auferido pelo mesmo. 

3. Quando o sancionado em multa não a pague no prazo de 30 dias 

contados da notificação para o pagamento, a respetiva importância é 

descontada na remuneração que lhe seja devida. 

4. O desconto previsto no número anterior é efetuado em prestações 

mensais que não excedam a sexta parte da remuneração até 

perfazerem o valor total em dívida, segundo deliberação do Conselho 

Superior da Magistratura. 

5. O disposto no número anterior não prejudica, quando necessário, a 

execução, que segue os termos do processo de execução fiscal, 

constituindo título executivo a certidão da decisão condenatória. 

 

Artigo 100.º 

Sanção de transferência 

1. A transferência é aplicável a infrações graves ou muito graves que 

afetem o prestígio exigível ao magistrado judicial e ponham em causa 

a sua manutenção no meio social em que desempenha o cargo ou no 

juízo ou tribunal onde exerce funções. 

2. O magistrado judicial transferido não pode regressar à comarca ou ao 

tribunal de competência territorial alargada em que anteriormente 

desempenhava o cargo nos três anos subsequentes à aplicação da 

sanção. 

 



 
 

 

NORMATIVOS DO ESTATUTO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 

 

Artigo 101.º 

Sanção de suspensão de exercício 

1. A suspensão de exercício é aplicável a infrações graves ou muito graves 

que revelem a falta de interesse pelo exercício funcional e manifesto 

desprestígio para a função jurisdicional, ou quando o magistrado 

judicial for condenado em pena de prisão. 

2. O tempo de prisão cumprido é descontado na sanção disciplinar. 

 

Artigo 102.º 

Sanção de aposentação ou reforma compulsiva e de demissão 

1. A aposentação ou reforma compulsiva e a demissão são aplicáveis a 

infrações muito graves quando se verifique alguma das seguintes 

circunstâncias: 

a) Definitiva ou manifesta e reiterada incapacidade de adaptação às 

exigências da função; 

b) Conduta desonrosa ou manifestamente violadora da integridade, 

isenção, prudência e correção pessoal que lhe é exigida; 

c) Condenação por crime praticado com evidente e grave abuso da 

função ou com manifesta e grave violação dos deveres a ela 

inerentes. 

2. Ao abandono de lugar corresponde sempre a sanção de demissão. 

 

SUBSECÇÃO IV 

Efeitos das sanções 

Artigo 103.º 

Efeitos da transferência 

1. A sanção de transferência implica a perda de 60 dias de antiguidade. 

2. Em casos excecionais, devidamente fundamentados, o Conselho 

Superior da Magistratura pode reduzir ou eliminar este efeito. 
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Artigo 104.º 

Efeitos da suspensão de exercício 

1. A sanção de suspensão de exercício implica a perda do tempo 

correspondente à sua duração para efeitos de remuneração, 

antiguidade e aposentação ou reforma. 

2. Se a suspensão aplicada for igual ou inferior a 120 dias pode implicar 

ainda, além dos efeitos previstos no número anterior, o previsto na 

alínea b) do número seguinte, quando o magistrado judicial sancionado 

não possa manter-se no meio em que exerce as funções sem quebra 

do prestígio que lhe é exigível, o que deve constar da decisão 

disciplinar. 

3. Se a suspensão aplicada for superior a 120 dias pode implicar ainda, 

além dos efeitos previstos no n.º 1: 

a) A impossibilidade de promoção ou acesso durante dois anos, 

contados do termo do cumprimento da sanção; 

b) A transferência para cargo idêntico em tribunal ou serviço diferente 

daquele em que o magistrado judicial exercia funções na data da 

prática da infração. 

4. A aplicação da sanção de suspensão de exercício não prejudica o direito 

do magistrado judicial à assistência a que tenha direito e à perceção 

de prestações complementares que não dependam do exercício efetivo 

de funções. 

 

Artigo 105.º 

Efeitos da aposentação ou reforma compulsiva 

A sanção de aposentação ou reforma compulsiva implica o imediato 

desligamento do serviço e a perda dos direitos conferidos pelo presente 

Estatuto, sem prejuízo do direito à pensão fixada na lei. 
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Artigo 106.º 

Efeitos da demissão 

1. A sanção de demissão implica o imediato desligamento do serviço e a 

perda dos direitos conferidos pelo presente Estatuto. 

2. A demissão não implica a perda do direito à aposentação ou reforma, 

nos termos e condições estabelecidos na lei, nem impede o magistrado 

de ser nomeado para cargos públicos ou outros que possam ser 

exercidos sem as particulares condições de dignidade e confiança 

exigidas pela função judicial. 

 

Artigo 107.º 

Efeitos sobre a graduação e colocação de magistrados 

1. Os magistrados judiciais contra quem tenha sido deduzida acusação ou 

pronúncia em processo disciplinar ou criminal, respetivamente, são 

graduados para promoção ou nomeação, sem prejuízo de estas ficarem 

suspensas quanto a eles, reservando-se a respetiva vaga até à decisão 

final. 

2. Se o processo terminar sem condenação do magistrado judicial ou for 

aplicada uma sanção que não prejudique a promoção ou nomeação, o 

magistrado é promovido ou nomeado e ocupa o seu lugar na lista de 

antiguidade, com direito a receber as diferenças de remuneração. 

3. Se o magistrado judicial houver de ser preterido, completa-se a 

promoção ou a nomeação em relação à vaga que lhe havia ficado 

reservada. 

4. Em situações devidamente fundamentadas, o Conselho Superior da 

Magistratura pode levantar a suspensão prevista no n.º 1. 

 

Artigo 108.º 

Efeito da amnistia 

A amnistia não apaga os efeitos produzidos pela aplicação das sanções, 

devendo ser averbadas no competente processo individual. 
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SECÇÃO IV 

Procedimento disciplinar 

Artigo 108.º -A 

Formas do procedimento disciplinar 

1. O procedimento disciplinar é comum ou especial. 

2. O procedimento especial aplica-se aos casos expressamente previstos 

no presente Estatuto. 

3. O procedimento especial regula-se pelas disposições que lhes são 

próprias e, subsidiariamente, pelas disposições do procedimento 

comum. 

 

SUBSECÇÃO I 

Procedimento comum 

Artigo 109.º 

Procedimento disciplinar 

1. O procedimento disciplinar é o meio de efetivar a responsabilidade 

disciplinar. 

2. O procedimento disciplinar é sempre escrito, garantindo a audiência 

com possibilidade de defesa do arguido. 

3. Sempre que possível, o procedimento disciplinar pode ser tramitado 

eletronicamente, desde que salvaguardada a confidencialidade e a 

qualidade dos dados. 

4. A sanção de advertência não sujeita a registo pode ser aplicada 

independentemente de processo, desde que com audiência e 

possibilidade de defesa do arguido. 

 

Artigo 110.º 

Competência para instauração do procedimento 

Compete ao Conselho Superior da Magistratura a instauração de 

procedimento disciplinar contra magistrados judiciais. 
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Artigo 110.º -A 

Apensação de procedimentos disciplinares 

1. Para todas as infrações cometidas e ainda não sancionadas pode ser 

instaurado um único procedimento. 

2. Tendo sido instaurados diversos procedimentos, pode ser determinada 

a sua apensação àquele que primeiro tenha sido instaurado. 

 

Artigo 111.º 

Natureza confidencial do procedimento 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 120.º-A, o procedimento disciplinar 

é de natureza confidencial até à decisão final, ficando arquivado no 

Conselho Superior da Magistratura. 

2. O arguido, o defensor nomeado ou o mandatário constituído podem, a 

todo o tempo e a seu pedido, examinar o processo e obter cópias ou 

certidões, salvo se o instrutor, por despacho fundamentado, considerar 

que o acesso ao processo pode obstar à descoberta da verdade. 

3. O requerimento da emissão de certidões ou cópias a que se refere o 

número anterior é dirigido ao instrutor, a quem é deferida a sua 

apreciação, no prazo máximo de cinco dias. 

4. A partir da notificação a que se refere o artigo 118.º, o arguido e o seu 

advogado podem consultar e obter cópia de todos os elementos 

constantes do processo, ainda que anteriormente o instrutor tenha 

proferido despacho nos termos do n.º 2. 

 

Artigo 111.º -A 

Constituição de advogado 

O arguido pode constituir advogado em qualquer fase do 

procedimento, nos termos gerais de direito. 

 



 
 

 

NORMATIVOS DO ESTATUTO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 

 

 

Artigo 112.º 

Nomeação de defensor 

1. Se o arguido estiver impossibilitado de elaborar a defesa, 

nomeadamente por motivo de ausência, doença, anomalia mental ou 

incapacidade física, o Conselho Superior da Magistratura nomeia-lhe 

advogado. 

2. Quando o advogado for nomeado em data posterior à da notificação 

da acusação do arguido, reabre-se o prazo para a defesa com a sua 

notificação. 

 

Artigo 113.º 

Suspensão preventiva do arguido 

1. O magistrado judicial sujeito a procedimento disciplinar pode ser 

preventivamente suspenso de funções, sob proposta do instrutor, 

desde que haja fortes indícios de que a conduta investigada constitui 

infração à qual caiba, pelo menos, a sanção de transferência, e a 

continuação na efetividade de serviço seja prejudicial ao prestígio e 

dignidade da função, ao serviço ou à instrução do procedimento. 

2. A suspensão preventiva é executada por forma a assegurar-se o 

resguardo da dignidade pessoal e profissional do magistrado. 

3. A suspensão preventiva não pode exceder 180 dias, excecionalmente 

prorrogáveis por mais 60 dias, e não tem os efeitos consignados no 

artigo 104.º. 

4. Coexistindo processo criminal relativamente aos mesmos factos, o 

período máximo de suspensão preventiva do arguido a que se refere o 

número anterior é alargado para o período máximo previsto na lei 

processual penal para a medida de coação de suspensão de exercício 

de função. 
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Artigo 114.º 

Impedimentos, suspeições, recusas e escusas do instrutor 

É aplicável ao procedimento disciplinar, com as necessárias 

adaptações, o regime de impedimentos, suspeições, recusas e escusas 

estabelecido para o processo penal. 

 

Artigo 115.º 

Prazo de instrução 

1. A instrução do procedimento disciplinar deve ultimar-se no prazo de 

60 dias. 

2. O instrutor, no prazo máximo de 5 dias a contar da data em que foi 

notificado do despacho de instauração do procedimento, deve dar 

conhecimento ao Conselho Superior da Magistratura e ao arguido da 

data em que iniciar a instrução do procedimento. 

3. O prazo referido no n.º 1 pode ser prorrogado até 30 dias por motivo 

atendível, nomeadamente em razão da especial complexidade do 

procedimento, sendo a justificação dirigida pelo instrutor ao Conselho 

Superior da Magistratura, que a aprecia. 

 

Artigo 116.º 

Instrução do procedimento 

1. O instrutor ouve obrigatoriamente o arguido, a requerimento deste ou 

quando o entenda conveniente, até se ultimar a instrução. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o arguido pode requerer 

ao instrutor que promova as diligências de prova que considere 

essenciais ao apuramento da verdade, as quais podem ser indeferidas, 

por despacho fundamentado, quando este julgue suficiente a prova 

produzida. 

3. Na fase de instrução, as testemunhas podem ser inquiridas através de 

equipamento tecnológico que permita a comunicação, por meio visual 

e sonoro, em tempo real. 



 
 

 

NORMATIVOS DO ESTATUTO DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 

 

 

Artigo 117.º 

Termo da instrução 

1. Concluída a instrução, quando o instrutor entender que não se indiciam 

suficientemente factos constitutivos da infração disciplinar ou da 

responsabilidade do arguido, ou que o procedimento disciplinar se 

encontra extinto, profere, em 10 dias, proposta de arquivamento. 

2. O Conselho Superior da Magistratura delibera sobre a proposta de 

arquivamento e notifica o arguido. 

3. Caso não ocorra arquivamento, o instrutor deduz acusação no prazo 

de 10 dias, articulando discriminadamente os factos constitutivos da 

infração disciplinar, as circunstâncias de tempo, modo e lugar da sua 

prática e os factos que integram circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, indicando os preceitos legais e as sanções aplicáveis. 

4. Obtida a anuência do arguido, o instrutor pode propor a imediata 

aplicação da sanção de advertência, que é aplicada pelo Conselho 

Superior da Magistratura sem mais formalidades. 

 

Artigo 118.º 

Notificação do arguido 

1. A decisão de arquivamento ou de acusação é entregue pessoalmente 

ao arguido ou remetida pelo correio, sob registo, com aviso de receção. 

2. Se não for conhecido o paradeiro do arguido, procede-se à sua 

notificação edital mediante a afixação de um edital na porta do tribunal 

do exercício de funções e na da sua última residência conhecida. 

3. O arguido dispõe de um prazo de 20 dias para apresentação da defesa. 

4. O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado até 30 dias, 

oficiosamente ou a requerimento do arguido. 
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Artigo 119.º 

Defesa do arguido 

1. Com a defesa, o arguido pode indicar testemunhas, até ao número de 

20, juntar documentos ou requerer outras diligências de prova. 

2. O instrutor pode indeferir, por despacho fundamentado, as diligências 

de prova requeridas pelo arguido quando as considerar 

manifestamente dilatórias, impertinentes ou desnecessárias, não 

podendo em qualquer circunstância deixar de ouvir as cinco primeiras 

testemunhas indicadas pelo arguido, bem como de admitir os 

documentos apresentados. 

3. Do despacho que indefira o requerimento de quaisquer diligências 

probatórias cabe impugnação administrativa para a secção de assuntos 

inspetivos e disciplinares do Conselho Superior da Magistratura, a 

interpor no prazo de 10 dias. 

4. O arguido é notificado da data designada para inquirição das 

testemunhas para, querendo, estar presente. 

 

Artigo 120.º 

Relatório 

Terminada a produção da prova, o instrutor elabora, no prazo de 15 

dias, um relatório, do qual devem constar os factos que considera provados, 

a sua qualificação e a sanção concreta aplicável, o qual constituirá a proposta 

de deliberação a tomar pelo Conselho Superior da Magistratura, que pode ser 

feita por remissão. 

 

Artigo 120.º -A 

Audiência pública 

1. O arguido pode requerer a realização de audiência pública para 

apresentação da sua defesa. 
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2. A audiência pública é presidida pelo presidente do Conselho Superior 

da Magistratura, ou pelo vice-presidente por delegação daquele, nela 

participam os membros da secção disciplinar e estão presentes o 

instrutor, o arguido e o seu defensor ou mandatário. 

3. A audiência pública só pode ser adiada por uma vez por falta do arguido 

ou do seu defensor ou mandatário. 

4. Aberta a audiência, o instrutor lê o relatório final, sendo em seguida 

dada a palavra ao arguido ou ao seu defensor ou mandatário para 

alegações orais, e após estas é encerrada a audiência. 

 

Artigo 121.º 

Notificação de decisão 

A decisão final, acompanhada de cópia do relatório a que se refere o 

artigo 120.º, é notificada ao arguido com observância do disposto nos n.os 1 

e 2 do artigo 118.º 

 

Artigo 121.º -A 

Impugnação 

A ação de impugnação da decisão final do procedimento disciplinar 

pode incidir sobre a matéria de facto e de direito em que assentou a decisão, 

procedendo-se à produção da prova requerida e sendo o número de 

testemunhas limitado a 10. 

 

Artigo 122.º 

Início da produção de efeitos das sanções 

A decisão que aplicar a sanção disciplinar não carece de publicação, 

começando a sanção a produzir os seus efeitos no dia seguinte ao da 

notificação do arguido nos termos do artigo 121.º, ou 15 dias após a afixação 

do edital, no caso de desconhecimento do paradeiro daquele. 
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Artigo 123.º 

Nulidades e irregularidades 

1. Constitui nulidade insuprível a falta de audiência do arguido com 

possibilidade de defesa e a omissão de diligências essenciais para a 

descoberta da verdade que ainda possam utilmente realizar-se ou cuja 

realização fosse obrigatória. 

2. As restantes nulidades e irregularidades consideram-se sanadas se não 

forem arguidas na defesa ou, a ocorrerem posteriormente, no prazo de 

cinco dias contados da data do seu conhecimento. 

 

SUBSECÇÃO II 

Procedimentos especiais 

Artigo 123.º -A 

Averiguação 

1. O Conselho Superior da Magistratura pode ordenar a realização de 

processo de averiguação sobre queixa, participação ou informação que 

não constitua violação manifesta dos deveres dos magistrados 

judiciais. 

2. O processo de averiguação destina-se a apurar a veracidade da 

participação, queixa ou informação, e a aferir se a conduta denunciada 

é suscetível de constituir infração disciplinar. 

 

Artigo 123.º -B 

Tramitação do processo de averiguação 

O Conselho Superior da Magistratura nomeia instrutor que procede, no 

prazo de 30 dias, à recolha de todos os elementos relevantes, propondo o 

arquivamento do processo, a instauração do procedimento disciplinar ou a 

mera aplicação da sanção de advertência não sujeita a registo, nos termos 

do n.º 4 do artigo 109.º 
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Artigo 123.º -C 

Inquérito e sindicância 

1. O inquérito tem por finalidade a averiguação de factos determinados. 

2. A sindicância tem lugar quando haja notícia de factos que exijam uma 

averiguação geral acerca do funcionamento dos serviços. 

 

Artigo 123.º -D 

Prazo do inquérito 

1. O inquérito deve ser ultimado no prazo de três meses. 

2. Não sendo possível ultimá-lo no prazo indicado no número anterior, o 

instrutor dá disso conhecimento ao Conselho Superior da Magistratura. 

3. O Conselho Superior da Magistratura pode prorrogar o prazo até ao 

limite previsto no n.º 1, desde que tal haja sido solicitado pelo instrutor, 

em requerimento justificativo das razões da impossibilidade da 

ultimação. 

 

Artigo 124.º 

Tramitação inicial do procedimento de sindicância 

1. No início do processo de sindicância o Conselho Superior da 

Magistratura nomeia sindicante, o qual faz constar o início do processo 

por anúncio publicado no sítio na Internet do Conselho Superior da 

Magistratura, com comunicação à Procuradoria-Geral da República, à 

Ordem dos Advogados, à Ordem dos Solicitadores e Agentes de 

Execução e ao Conselho dos Oficiais de Justiça. 

2. As comunicações e anúncio devem indicar a identificação do serviço ou 

serviços sindicados e a possibilidade de, no prazo indicado, qualquer 

interessado que tenha razão de queixa relativa ao regular 

funcionamento dos serviços sindicados se apresentar ao sindicante ou 

a ele enviar queixa por escrito. 
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3. A queixa por escrito deve conter a identificação completa do queixoso. 

4. No prazo de 48 horas após a receção da queixa por escrito, o sindicante 

designa dia, hora e local para a prestação de declarações do queixoso. 

 

Artigo 125.º 

Tramitação e prazo da sindicância 

1. A instrução de sindicância conclui-se no prazo de seis meses. 

2. Concluída a instrução, o inquiridor ou o sindicante elabora, no prazo de 

10 dias, o seu relatório, que remete imediatamente ao Conselho 

Superior da Magistratura. 

3. Os prazos fixados nos números anteriores podem ser prorrogados pelo 

Conselho Superior da Magistratura, até ao limite máximo da respetiva 

duração, quando a complexidade do processo o justifique. 

 

Artigo 126.º 

Conversão em procedimento disciplinar 

1. Se apurar a existência de infração, o Conselho Superior da Magistratura 

pode deliberar que o processo de inquérito ou de sindicância, em que 

o magistrado judicial tenha sido ouvido, constitua a parte instrutória 

do processo disciplinar. 

2. No caso previsto no número anterior, a notificação ao magistrado 

judicial da deliberação do Conselho Superior da Magistratura fixa o 

início do procedimento disciplinar. 

 

SECÇÃO V 

Revisão das sanções disciplinares 

Artigo 127.º 

Revisão 

1. As decisões sancionatórias proferidas em processo disciplinar podem 

ser revistas a todo o tempo perante circunstâncias ou meios de prova 
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suscetíveis de demonstrar a inexistência dos factos que determinaram 

a sanção e que não puderam ser oportunamente invocados pelo 

arguido. 

2. A revisão não pode determinar o agravamento da sanção. 

 

Artigo 128.º 

Processo 

1. A revisão é requerida pelo interessado ao Conselho Superior da 

Magistratura. 

2. O requerimento, processado por apenso ao processo disciplinar, deve 

conter os fundamentos do pedido e a indicação dos meios de prova a 

produzir, e ser instruído com os documentos que o interessado tenha 

podido obter após findar o procedimento disciplinar. 

 

Artigo 129.º 

Sequência do processo de revisão 

1. Recebido o requerimento, o Conselho Superior da Magistratura decide, 

no prazo de 30 dias, se se verificam os pressupostos da revisão. 

2. Se decidir pela revisão, é nomeado novo instrutor para o procedimento, 

seguindo-se os termos dos artigos 119.º a 123.º, com as necessárias 

adaptações. 

 

Artigo 130.º 

Procedência da revisão 

1. Se o pedido de revisão for julgado procedente, revoga-se ou altera-se 

a decisão proferida no procedimento revisto. 

2. No caso referido no número anterior, e sem prejuízo de outros direitos 

legalmente previstos, o interessado é reembolsado das remunerações 

que tenha deixado de auferir em consequência da decisão revista, na 

medida da sua revogação ou alteração. 
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SECÇÃO VI 

Reabilitação 

Artigo 131.º 

Reabilitação 

É concedida a reabilitação a quem a demonstre merecer, pela boa 

conduta posterior à aplicação da sanção. 

 

Artigo 132.º 

Procedimento de reabilitação 

1. É competente para o procedimento de reabilitação o Conselho Superior 

da Magistratura. 

2. Os magistrados judiciais condenados nas sanções disciplinares 

previstas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 91.º podem ser 

reabilitados independentemente de revisão do processo disciplinar. 

 

Artigo 133.º 

Tramitação da reabilitação 

1. A reabilitação é requerida pelo magistrado judicial, decorridos os 

prazos seguintes sobre a aplicação das sanções disciplinares de 

advertência ou de transferência, ou sobre o cumprimento de sanções 

disciplinares de multa ou de suspensão de exercício, bem como do 

decurso do período de suspensão de qualquer sanção: 

a) Seis meses, no caso de advertência; 

b) Um ano, no caso de multa; 

c) Dois anos, no caso de transferência; 

d) Três anos, no caso de suspensão de exercício de funções. 

2. A reabilitação faz cessar os efeitos ainda subsistentes das sanções 

disciplinares que hajam sido aplicadas, ficando registada no processo 

individual do magistrado judicial. 
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SECÇÃO VII 

Registo de sanções disciplinares 

Artigo 134.º 

Registo 

1. No Conselho Superior da Magistratura é constituído um registo 

individual das sanções aplicadas aos magistrados judiciais. 

2. No registo referido no número anterior são inscritas as sanções 

disciplinares que devam ser registadas, bem como o procedimento em 

que foram aplicadas. 

3. O registo de sanções organizado no âmbito do Conselho Superior da 

Magistratura observa os requisitos exigidos para a proteção de dados 

pessoais. 

4. A consulta e o acesso ao registo de sanções apenas pode ser efetuado 

pelo próprio magistrado judicial, pelos membros do Conselho Superior 

da Magistratura e pelos inspetores no âmbito das suas competências. 

 

Artigo 135.º 

Cancelamento do registo 

As decisões inscritas no registo são canceladas, decorridos os seguintes 

prazos sobre a sua execução, ou extinção no caso da alínea b), e desde que, 

entretanto, o magistrado não tenha incorrido em nova infração disciplinar: 

a) Dois anos, nos casos de advertência registada; 

b) Cinco anos, nos casos de multa; 

c) Oito anos, nos casos de transferência; 

d) Dez anos, nos casos de suspensão do exercício de funções. 

 
 
 

Nota: O presente documento constitui uma compilação de disposições do Estatuto dos 

Magistrados Judiciais, tendo caráter meramente informativo, não dispensando a consulta do 

diploma legal na sua versão oficial, publicada no Diário da República, incluindo as respetivas 

alterações. 


